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    Capítulo 1




    Histórico, leis e código de ética







    Neste capítulo, conheceremos a origem e a evolução da profissão de secretariado, as leis, o registro e o código de ética.




    Inicialmente, apresentaremos os aspectos mais importantes da trajetória, bem como a história da profissão, que começou com os escribas na Idade Antiga, mais precisamente na metade do primeiro milênio antes de Cristo. O escriba tinha uma posição privilegiada, pois registrava toda a história, e era considerado o protetor e o desenvolvedor da cultura egípcia antiga.




    Em seguida, abordaremos a legislação da profissão, que teve o seu início marcado pela Lei n. 6.556 de 1978, que dispõe sobre as atividades do profissional de secretariado, e que hoje é regulamentada pela Lei n. 7.377 de 1985, que dispõe sobre o exercício da profissão de secretário, e que foi complementada pela Lei n. 9.261 de 1996.




    Com a profissão regulamentada, apresentaremos o exercício ilegal da profissão, desvio de função, Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) e as diversas nomenclaturas utilizadas pelas organizações. Por fim, discutiremos sobre a Portaria n. 3.103 de 1987, do Ministério do Trabalho, que cria a categoria profissional diferenciada “secretárias”; o código de ética do profissional de secretariado, publicado em 1989; e a obtenção do registro profissional, na Superintendência Regional do Trabalho do Estado de São Paulo (SRTE).




    1 Profissional de secretariado: surgimento e evolução da profissão




    A profissão de secretariado passa por constantes atualizações e evoluções, trazendo inúmeros desafios engrandecedores para a profissão. A trajetória da profissão é fascinante, visto todas as conquistas que transcenderam o preconceito, a ressignificação da profissão e a valorização intelectual do profissional de secretariado, que valeram pelo legado deixado.




    Vamos começar apresentando a origem da palavra “secretário”. Segundo o Dicionário Etimológico ([s. d.]), origina-se do latim ­secretariu, que significa “lugar retirado, conselho privado”. Secretum significa lugar retirado, retiro, solidão; audiência secreta, particular; segredo; mistério. Já sacro está relacionado ao sentido de segredo.




    É interessante observar que a própria etimologia da palavra “secretário” já indica um traço do perfil profissional: a discrição e o sigilo. No decorrer desta obra, falaremos mais sobre o perfil do profissional de secretariado.




    A origem da profissão de secretário é mais antiga do que se imagina, começou nas civilizações antigas (egípcios, mesopotâmica, síria, judaica, cristã). A primeira afirmação que constatamos na história seria que o primeiro profissional de secretariado foi curiosamente um homem.




    Alexandre Magno, em 300 a. C., exigia que seus soldados passassem a noite sem dormir, entalhando uma pequena tábua de cera com a espátula para relatar o acontecido durante o dia de batalha. No dia seguinte, esse secretário assumia o papel de soldado para retalhar o inimigo com uma espada. Era uma posição de prestígio, porém, perigosa, que levou Alexandre Magno a perder 43 secretários em um combate na Ásia (FENASSEC, [s. d.]).




    Os escribas surgiram nas civilizações antigas que se caracterizavam pelo domínio da escrita. De acordo com o Dicionário Online de Português ([s. d.]), escriba era o homem que dominava a escrita, sabia fazer contas, manusear um arquivo e redigir as ordens; era capaz também de receber essas ordens por escrito e se encarregar de sua execução.




    Oliveira (2011) diz que o escriba era um homem culto, que precisou de muito esforço e dedicação ao estudo, conhecedor de diferentes línguas e religiões e com diversas habilidades em várias áreas.




    

      Os escribas ocupavam cargos nos setores públicos no que tangia: contabilidade, arquivística, historiógrafos, linguistas (nativa e estrangeira). Eram responsáveis pela escrita de decretos e leis, bem como pela tradução de escritos. Tais parâmetros estabeleciam uma relação de confiança com seus superiores e grande influência no ramo dos negócios do governo. (OLIVEIRA, 2011, p. 29)


    




    Escriba em hebraico é sôpher, palavra que vem de sâphar, que significa escrever, contar. Foi nessa época dos escribas que se desenvolveu a taquigrafia (século IV a. C.), recurso que hoje quase não se utiliza como ferramenta para o profissional de secretariado moderno. A invenção da taquigrafia foi atribuída a Tirão, escravo alforriado de Cícero, no século IV a. C. (NONATO JR., 2009; RIBEIRO, 2005).




    Nessa época, podemos atribuir dois grupos de escribas:




    

      	Grupo 1: eruditos, filósofos, professores e escritores.




      	Grupo 2: o grupo dos que se transformaram em prisioneiros de guerra e que continuaram na condição de escravos, tendo que permanecer a serviço de seus senhores, daí originou-se os secretários.


    




    Os profissionais de secretariado, durante a Idade Média, novamente tiveram que interagir tanto com a guerra quanto com a escrita. No entanto, um grupo de escribas começou o combate de maneira astuciosa contra esse sistema, adotando o hábito de monges. Desse modo, em meados do século XIV, 70% da classe secretarial teve origem nos monastérios, fato que não trouxe surpresa, pois naquela época os secretários eram todos homens, mas tivemos a presença tímida de uma secretária: Josefina. Napoleão Bonaparte a convidou com o objetivo de levá-la para registrar os detalhes de sua batalha, porém, Josefina objetivou a proposta e Napoleão contratou um homem para a sua fatal batalha de invasão à Rússia (AZEVEDO; COSTA, 2000; RIBEIRO, 2005; WAMSER, 2010).




    Giorni (2017, p. 29) relata que “as atividades que os escribas desenvolviam lembram muito a dos atuais secretários, o que nos leva a crer que aí pode estar uma das origens da profissão. […] O escriba tinha uma posição privilegiada e de destaque”.




    Passaram-se os anos e a primeira secretária dentro de um contexto corporativo foi uma jovem norte-americana, em 1877. Ela foi a primeira nesse novo desenho da profissão, chegou timidamente em uma empresa de Nova York e, com muita precisão, se apresentou ao seu executivo como a sua nova secretária. Esse executivo teve um ataque de ira e blasfemou, explodiu, questionando o que estava acontecendo ao mundo. Ao tentar telefonar para contratar um homem, parou e observou a jovem que já estava em prantos e resolveu ceder (CAVALCANTE, [s. d.]).




    Foi o primeiro passo para a emancipação feminina. A primeira mulher secretária, de origem norte-americana, levou a conquista.




    Por volta de 1902, nos Estados Unidos, o número de secretárias mulheres subiu e já estava próximo de 50 mil. Esse movimento originou uma série de mudanças nos escritórios (CASIMIRO, [s. d.]). Um fato que alavancou o aumento de secretárias foi o baixo custo salarial. A mulher era considerada uma mão de obra barata e ganhava o equivalente a um terço de um salário de um homem; porém, no começo da década seguinte, já havia um número suficiente de secretárias mulheres, que se reuniram para traçar metas para conquistar direitos de salários mais justos, melhorias nas condições de trabalho e maiores benefícios. Graças aos esforços dessas pioneiras, aumentos e o direito de uma semana de férias ao ano, claro que nesse momento ainda não remuneradas, foram conquistados. A Primeira Guerra Mundial trouxe maior estímulo à integração da mulher nos escritórios, pois elas tinham famílias para sustentar, uma vez que seus maridos estavam à disposição da guerra. Foi nesse momento da história que a mulher ganhou a força de trabalho nos Estados Unidos, substituindo o homem, exercendo o trabalho de secretária, e às vezes até em atividades consideradas executivas e em outras profissões. Nesse cenário de procura e necessidade, as mulheres responderam ao desafio (CAVALCANTE, [s. d.]; NATALENSE, 1998).




    Quando surgiu a Segunda Guerra Mundial, a mão de obra feminina continuou a ser requisitada e necessária, em razão do mesmo cenário ocorrido na Primeira Guerra Mundial, e a busca por secretárias aumentou na medida em que as organizações progrediam.




    Segundo Natalense (1998), o desenvolvimento da profissão de secretariado pode ser descrito como predominantemente masculino, como o seu início na Idade Antiga até o começo do século XX. A partir da década de 1930 até a contemporaneidade, a profissão tem o perfil eminentemente feminino, porém, é importante ressaltar que nos últimos anos percebe-se o interesse masculino pela profissão. Segundo dados de um estudo realizado por Sabino, Monteiro e Souza (2014), aproximadamente 10% dos profissionais na área de secretariado existentes na atualidade são homens.




    Oliveira (2011) aponta outro fato interessante da evolução da profissão de secretariado:




    

      Iniciando pela participação dos escribas na evolução das assessorias, perpassando por impérios faraônicos, os quais desempenhavam significativas atividades intelectuais e práticas, podemos avaliar que sua participação na história conceitual da assessoria foi de suma importância para a perpetuação desta práxis. Sua ética e lealdade foram fundamentais neste processo, nos possibilitando evidenciar também que somente por meio de intensa atividade intelectual, educacional (aprendizado) e disciplinar nas sucessões, é que mantiveram o exercício desta profissão em contínua ascensão. (OLIVEIRA, 2011, p. 183)


    




    Nota-se que a profissão evoluiu desde o seu surgimento até os dias atuais, passando por desafios, mas sempre em constante crescimento. Falaremos sobre esse crescimento no capítulo seguinte, no tópico destinado à carreira.




    A seguir, apresentaremos as leis que norteiam e regulamentam a profissão.




    2 Leis de regulamentação: importância para o profissional de secretariado




    Toda profissão quando amparada por leis respalda a importância e garante que a atividade exercida seja norteada por valores morais e por direitos conquistados ao logo de sua trajetória.




    O secretariado é uma profissão e é reconhecido por lei federal, conforme veremos a seguir.




    A legislação da profissão se iniciou com a Lei n. 6.556 de 1978, que dispõe sobre a atividade de secretário. A atual é a Lei n. 7.377 de 1985, que dispõe sobre o exercício da profissão de secretário e que foi complementada pela Lei n. 9.261 de 1996.




    2.1 Lei n. 6.556, de 5 de setembro de 1978




    A Lei n. 6.556, de 5 de setembro de 1978, regulamenta o exercício da atividade do secretariado para quem tivesse formação técnica no nível de 2o grau completo, hoje representado pelo ensino médio. Foi a primeira legislação específica da profissão e surgiu em 1978. Essa lei dispõe sobre a atividade do profissional de secretariado, enquadrando-o como o profissional com certificado de conclusão do curso regular de secretariado ou certificado de curso no nível de 2o grau somado a dois ou mais anos de atividades próprias de secretário, na data da vigência da lei. O secretariado nessa lei é tratado como atividade e não é mencionada a palavra “profissão”.




    O artigo 3o da lei menciona as atribuições desse profissional:




    

      Art. 3o – São atribuições do secretário:




    

      	executar tarefas relativas à anotação e redação, inclusive em idiomas estrangeiros;




      	datilografar e organizar documentos;




      	outros serviços de escritório, tais como: recepção, registro de compromissos e informações, principalmente junto a cargos diretivos da organização.


    




      Parágrafo único – o secretário procederá segundo normas específicas rotineiras, ou de acordo com seu próprio critério, visando assegurar e agilizar o fluxo dos trabalhos administrativos da empresa. (BRASIL, 1978)


    




    [image: Ícone] Para saber mais




    Para conhecer a Lei n. 6.556, de 5 de setembro de 1978, na íntegra, basta acessar o Portal da Legislação no site do Planalto Nacional.


 

      




      


    







    2.2 Lei n. 7.377, de 30 de setembro de 1985




    A segunda metade da década de 1980 se tornou um marco para a história do secretariado no Brasil, pois foram efetivadas muitas conquistas:




    

      	1985-1986 – Regulamentação profissional.




      	1987 – Enquadramento sindical.




      	1987-1988 – Sindicatos estaduais.




      	1988 – Federação nacional.


    




    O trabalho de secretariado foi regulamentado como “profissão” por meio da Lei n. 7.377, de 30 de setembro de 1985, em que ficaram estabelecidos critérios para o enquadramento profissional e atribuições para cada nível profissional e sua forma de registro, tanto para o secretariado executivo quanto para o técnico em secretariado.




    É considerado secretário executivo o profissional diplomado no Brasil por curso superior, reconhecido na forma da lei, ou diplomado no exterior por curso de secretariado, cujo diploma seja revalidado no Brasil. Segundo o trecho da Lei n. 7.377, de 1985, o profissional tem como atribuições:




    


      	planejamento, organização e direção de serviços de secretaria;




      	assistência e assessoramento direto a executivos;




      	coleta de informações para a consecução de objetivos e metas de empresas;




      	redação de textos profissionais especializados, inclusive em idioma estrangeiro;




      	interpretação e sintetização de textos e documentos;




      	taquigrafia de ditados, discursos, conferências, palestras de explanações, inclusive em idioma estrangeiro;




      	versão e tradução em idioma estrangeiro, para atender às necessidades de comunicação. (BRASIL, 1985)


    







    É considerado técnico em secretariado o profissional com ­certificado de conclusão de curso de secretariado no nível de 2o grau. Esse profissional tem como atribuições:




    


      	organização e manutenção dos arquivos de secretaria;




      	classificação, registro e distribuição de correspondência;




      	redação e datilografia de correspondência ou documentos de rotina, inclusive em idioma estrangeiro;




      	execução de serviços típicos de escritório, tais como recepção, registro de compromissos, informações e atendimento telefônico. (BRASIL, 1985)
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    Para conhecer a Lei n. 7.377, de 30 de setembro de 1985, na íntegra, basta acessar o Portal da Legislação no site do Planalto Nacional.




      




      


    







    2.3 Lei n. 9.261, de 10 de janeiro de 1996




    Após a regulamentação da profissão, o profissional de secretariado adquire seu espaço e reconhecimento no mercado de trabalho, garantindo que a profissão de secretário possa ser desenvolvida somente por pessoas que possuem curso superior em secretariado ou técnico em secretariado, ou que possam comprovar que, até 30 de setembro de 1985, trabalharam como secretário por 5 anos ininterruptamente ou por 10 anos intercalados.




    Em 1978, a lei determinava que a profissão de secretário exigia um mínimo de instrução em secretariado em nível técnico (BRASIL, 1978); então, as empresas passaram a registrar o profissional que não tinha o curso de secretariado com outras ocupações, para fugirem das multas.
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    Para conhecer a Lei n. 9.261, de 10 de janeiro de 1996, na íntegra, basta acessar o Portal da Legislação no site do Planalto Nacional.




      




      


    





   



    Agora que já conhecemos as leis que sustentam a profissão de secretariado, vamos falar no próximo tópico sobre o código de ética do profissional de secretariado.




    3 Código de ética do profissional de secretariado




    De acordo com o Dicionário Etimológico ([s. d.]), a palavra “ética” vem do grego ethos, e deve ser compreendida como diretrizes que norteiam os princípios básicos com o objetivo de balizar e regular os costumes, a moral e a conduta das pessoas.




    O código de ética foi criado para instituir princípios, direitos, deveres e valores a serem seguidos no trabalho dos assessores e profissionais de secretariado. A criação desse código causou um impacto muito importante para tornar o conhecimento do secretariado mais sólido e aprofundado na sua área de atuação, ele deve ser conhecido, colocado em prática e usado como parâmetro.




    Todos os códigos de ética profissional possuem em seu texto princípios como:




    

      	honestidade;




      	lealdade;




      	consciência profissional;




      	respeito;




      	segredo profissional;




      	discrição.


    




    Em 7 de julho de 1989, foi publicado no Diário Oficial da União o código de ética do profissional de secretariado no Brasil, aproximando a categoria secretarial com a responsabilidade social, pois, com base nele, as pesquisas acadêmicas passaram a compreender melhor o universo de atribuições e deveres sociais, morais e intelectuais indispensáveis para o fazer e saber de um profissional de secretariado.
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    Recomendamos a leitura do código de ética do profissional de secretariado. Ele pode ser facilmente encontrado na internet.




      




      


    







    3.1 Importância da postura, código de ética e confidencialidade




    O profissional de secretariado é visto como um cartão de visitas da organização que atua e inspiração de comportamentos e atitudes pelos demais colaboradores. Postura é fundamental para se estabelecer e ser reconhecido profissionalmente.




    Lidar com questões éticas e de confidencialidade é assunto permanente para o profissional de secretariado. Por estar junto aos centros de decisões e do poder, esse profissional tem acesso às informações e aos processos estratégicos da organização. Quanto mais conhecimentos o profissional de secretariado acumula, mais poder e responsabilidade lhe acrescenta. Aspectos como o conhecimento e adjetivos como a responsabilidade, a integridade e a lealdade necessitam caminhar simultaneamente e sincronizados, unidos de maneira única. Desse modo, espera-se do profissional de secretariado uma sólida base ética, pois permanentemente estará vulnerável a cometer deslizes éticos causados por pressões externas e internas de uma organização (NATALENSE, 1998).




    “A ética não é uma etiqueta que a gente põe e tira, é uma luz que a gente projeta para segui-la com os nossos pés, do modo que pudermos, com acertos e erros, sempre sem hipocrisia” (SROUR, 1998, p.57).




    4 Dia do Secretário e registro profissional




    O Dia do Secretário é comemorado no dia 30 de setembro e está no calendário brasileiro de maneira oficial. No estado de São Paulo, a Lei Estadual n. 1.421, de 26 de outubro de 1977, é responsável por regulamentar a profissão e comemorar a data em homenagem aos profissionais de secretariado. Em outros países, o Dia Internacional do Secretário é celebrado em abril.




    O fato curioso e histórico da origem da data se originou com uma mulher chamada Lilian Sholes, a qual aniversariava em 30 de setembro. Lilian, durante o período da segunda fase da Revolução Industrial, foi a primeira mulher a escrever publicamente em uma máquina datilográfica. Essa máquina era uma criação de seu pai, Christopher Sholes. Para comemorar o centenário do nascimento de Lilian, em 30 de setembro de 1850, alguns fabricantes de máquinas de escrever promoveram um concurso de datilografia e outras atividades para homenageá-la e, a partir desse fato, anualmente começaram as comemorações. Outra versão é que em 30 de setembro é comemorado o Dia de São Jerônimo, ­padroeiro dos profissionais de secretariado. São Jerônimo foi secretário do Papa Damaso (367 a 384 d. C) e nessa época ficou conhecido como Doutor Máximo das Escrituras, por ter traduzido o Antigo e o Novo Testamento, a Vulgata, para o latim (NATALENSE, [s. d.]).




    O profissional de secretariado tem o seu registro profissional na Superintendência Regional do Trabalho do Estado de São Paulo (SRTE), garantido pelas Leis n. 7.377, de 30 de setembro de 1985, e n. 9.261, de 11 janeiro de 1996. Conforme apresentado em outro tópico deste capítulo, no qual falamos das leis, estão descritas as atribuições mínimas do profissional de secretariado, que podem variar de acordo com o segmento da empresa, porte e outras variáveis. Para exercer essas atribuições, é preciso ter o registro profissional (RP) na SRTE.
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